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    Ao meu filho, Théo Rangel (in memoriam), fonte de inspiração e coragem durante toda a jornada.


  




  

    Livra-nos, Senhor, deste vírus, mas também de todos os outros que se escondem dentro dele. Livra-nos do vírus do pânico disseminado, que em vez de construir sabedoria nos atira desamparados para o labirinto da angústia. Livra-nos do vírus do desânimo que nos retira a fortaleza de alma com que melhor se enfrentam as horas difíceis. Livra-nos do vírus do pessimismo, pois não nos deixa ver que, se não pudermos abrir a porta, temos ainda possiblidade de abrir janelas. Livra-nos do vírus do isolamento interior que desagrega, pois o mundo continua a ser uma comunidade viva. Livra-nos do vírus do individualismo que faz crescer as muralhas, mas explode em nosso redor todas as pontes. Livra-nos do vírus da comunicação vazia em doses massivas, pois essa se sobrepõe à verdade das palavras que nos chegam do silêncio. Livra-nos do vírus da impotência, pois uma das coisas mais urgentes a aprender é o poder da nossa vulnerabilidade. Livra-nos, Senhor, do vírus das noites sem fim, pois não deixas de recordar que Tu Mesmo nos colocaste como sentinelas da aurora.




    José Tolentino Mendonça


  




  

    Introdução




    Dezembro de 2019 foi singular na história recente. Notícias de Wuhan, capital da província chinesa de Hubei, revelavam ao mundo o surgimento de um novo vírus altamente letal, cujos sintomas iniciais se assemelhavam aos de uma gripe comum, mas que em poucos dias, em um número significativo de pacientes, evoluíam para um quadro clínico complexo e, muitas vezes, irreversível. Não demoraria até que o coronavírus, denominado COVID-19, se espalhasse pelo planeta, deixando vítimas por toda parte.




    O que inicialmente fora tratado como uma “Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional” (ESPII) ganhou novo status em 11 de março de 2020. A Organização Mundial da Saúde (OMS) avaliou que a COVID-19 já podia ser caracterizada como uma pandemia, o que, tratando-se de uma doença causada por um coronavírus, era algo inédito. O que até então era conhecido do grande público apenas por meio da indústria cinematográfica passaria agora a ser vivenciado como uma experiência real e indesejável.




    A declaração de que o mundo atravessava uma pandemia, bem como as respectivas implicações decorrentes desse cenário, impunha à sociedade global um “novo normal”. O vestuário ganharia novos acessórios, empresas elaborariam outras estratégias de produção, atletas aprenderiam formas diferentes de competir e até as religiões repensariam suas liturgias. A população precisava se adaptar à nova realidade e discutir um jeito eficiente de preservar a própria vida e seguir em frente.




    Nesse meio estava a Igreja. Os cristãos do século XXI nunca tinham lidado com algo parecido. Epidemias locais, tragédias humanitárias, crises políticas são, até certo ponto, corriqueiras.1 Mas, uma pandemia, havia pelo menos um século que os crentes não enfrentavam algo de tamanha dimensão. Como celebrar as liturgias e sacramentos? O que responder aos irmãos enlutados? De que maneira cumprir a grande comissão de evangelizar o mundo? Onde assistir aos fiéis enfraquecidos e desanimados? Estas e muitas outras questões povoavam a mente de clérigos, ministros, sacerdotes, padres, pastores, leigos e cristãos em geral.




    Contudo, o que para os crentes hodiernos pode parecer uma novidade, a História revela tratar-se de um cenário já conhecido pela Igreja. Outras pandemias assolaram a humanidade, cada qual provocando em suas respectivas épocas as mesmas indagações da população cristã que comunga a fé sob o terror da COVID-19. Resgatar esse testemunho histórico pode elucidar a Igreja que atravessa dias tão sombrios, endossando práticas eficientes no combate à crise sanitária, bem como desmitificando ideias e comportamentos que só contribuem para a disseminação do mal.




    Aliás, as próprias Escrituras contêm diversos relatos de epidemias.2 Entre as dez pragas lançadas sobre o Egito, houve ao menos duas epidemias, uma sobre animais e outra sobre seres humanos (Êx 9.1-12); no deserto, mais de catorze mil e setecentos israelitas morreram com uma praga após se rebelarem contra Moisés e Arão (Nm 16.46-50); outros vinte e quatro mil foram atingidos por uma praga após novo episódio envolvendo idolatria e prostituição (Nm 25.9); nos dias de Davi, setenta mil foram vítimas de uma peste após o censo promovido pelo rei (2Sm 24.15). Há quem sugira, inclusive, que foi uma forma de peste bubônica que atingiu os filisteus na ocasião em que tomaram a arca da aliança (1Sm 5–6)3, afora as diversas menções a pestilências nos textos proféticos.4




    Esta pesquisa destaca as três maiores pandemias da Era Cristã: a Peste Justiniana, a Peste Negra e a Gripe Espanhola. As duas primeiras se referem à mesma doença causada por uma bactéria, enquanto a última tem um vírus como responsável. Ambas, porém, foram altamente letais, deixando um rastro de mortalidade e assolação inesquecíveis.




    A primeira pandemia sob análise será a Peste Justiniana, praga responsável por milhões de mortes em meados do século VI. Será exposto o contexto geográfico e social do Império Romano que favorecia a disseminação de doenças, bem como os principais dados históricos da peste, sua origem, sintomas e desdobramentos. Aborda-se também nesse capítulo as ações eclesiásticas no combate à praga, a teologia que permeava o imaginário cristão na época e a forma como a crise sanitária de então impactou na gradativa perda da hegemonia cristã para o Islam nas regiões norte-africanas e médio-orientais.




    Na sequência, estuda-se o período turbulento da Baixa Idade Média, no qual se desenrolou a Peste Negra. Novamente, é dada atenção ao contexto geográfico e social que, àquela altura, ainda contribuía para a propagação de pestilências na Europa, Ásia e África. A pesquisa revela ainda o conturbado pano de fundo eclesiástico, desde o Cativeiro de Avignon, no século XIV, até as reformas do século XVI, mostrando também como os cristãos tentaram afastar a moléstia aplacando a ira divina com suas penitências, e quais grupos foram acusados de serem os responsáveis pela praga.




    Por fim, a pesquisa avança até o século XX, recordando a maior pandemia da história: a Gripe Espanhola. Os anos de 1918 e 1919 são colocados em destaque sem esquecer o contexto construído pelos anos precedentes, enquanto deflagrava-se a Primeira Guerra Mundial. O estudo acompanha as três principais ondas de contaminação e disserta sobre a alta mortalidade provocada pela moléstia. Observa-se também como a Igreja reagiu e que diferentes interpretações e expectativas foram cultivadas nos diversos segmentos cristãos.




    Os intervalos entre cada moléstia – oito séculos da primeira para a segunda, e seis séculos da segunda para a terceira – favorecem uma visão mais espaçada, permitindo que se observe a evolução das reações da Igreja à cada pandemia. Será possível perceber, por exemplo, se os cristãos amadureceram suas respostas às crises, se aspectos litúrgicos foram adaptados e ainda se interpretações escatológicas sofreram alguma alteração.




    Importante antecipar que vários aspectos socioeconômicos, ambientais e ecológicos favorecem o surgimento de pandemias. Destacam-se: a adaptação dos micro-organismos, a suscetibilidade para a infeção, o estresse ambiental provocado pela expansão agrícola, as alterações climáticas, a globalização do mercado de produtos alimentares e industrial, o aumento populacional e as viagens internacionais.5 Cada contexto, porém, apresenta suas peculiaridades que esta pesquisa pretende, quando necessário, chamar à atenção.




    Ainda que se admita certa distinção entre “epidemia” e “pandemia” – a primeira geralmente empregada quando uma doença excede o número previsto de casos em uma coletividade ou região, e a segunda quando extrapola as fronteiras de um território, propagando-se por outros países e continentes6 –, não se pretende ser tão rígido no uso desses vocábulos nesta pesquisa, sendo eventualmente tratados como sinônimos.




    Conforme se perceberá ao longo do texto, vasta bibliografia foi consultada para melhor embasamento das informações, desde obras de História e Teologia até aquelas vinculadas às Ciências Biológicas. Há que se reconhecer, no entanto, que a Peste Negra e a Gripe Espanhola foram mais bem documentadas. A Peste Justiniana, nesse quesito, justamente por ser a mais antiga, exige um aproveitamento mais exaustivo das poucas obras que sobreviveram produzidas por testemunhas oculares, diferentemente das pandemias posteriores, nas quais é possível trabalhar com maior variedade de escritores.




    




    

      

        	1 Sobretudo, no que tange à saúde pública, objeto desta pesquisa, pode-se destacar algumas crises sanitárias de ampla repercussão nos últimos vinte anos, como: o vírus Ebola, no oeste africano; a Síndrome Respiratória Aguda Grave (SARS), no sul da China; a Gripe Aviária, em Hong Kong; e a Gripe A, também considerada pandêmica. Recuando o recorte até a segunda metade do século XX, destacam-se ainda: a epidemia de AIDS (desde 1981), a Gripe de Hong Kong (1968-1970) e a Gripe Asiática (1957-1958). Nenhuma dessas crises, porém, alcançou a amplitude da pandemia de COVID-19.





        	2 Em alusão às pestilências, os principais vocábulos hebraicos usados pelos autores bíblicos foram: neḡaʿ, maggēp̄â, neḡep̄, makkâ e deḇer. Em comum entre esses substantivos é o fato de ambos, à exceção de deḇer, carregarem a ideia de golpe, ferida (STRONG, J., Léxico Hebraico, Aramaico e Grego de Strong). O pensamento comum no mundo pagão era de que deuses ou demônios afligiam as pessoas com doenças golpeando-as (KLEINIG, J. W., Leviticus, p. 274).





        	3 HUGHES, R. B.; LANEY, J. C., Tyndale concise Bible commentary, p. 117.





        	4 Exemplos: Jr 21,6-7; Hab 3,5; Ez 14,19.





        	5 COELHO, A. C.; OLIVEIRA, J.; RODRIGUES, I., O pandemónio da Gripe Espanhola e as lições sobre o conhecimento científico de prevenção de pandemias, p. 97.





        	6 SOUZA, C. M. C., Da gripe espanhola à COVID-19, p. 69-70.



      


    


  




  

    Peste Justiniana




    Naqueles dias não parecia ser fácil ver ninguém nos lugares públicos, pelo menos de Bizâncio, mas todos que estavam sãos permaneciam em suas casas, cuidando dos enfermos e chorando os mortos. E se fosse encontrado alguém caminhando é porque carregava um cadáver.




    Procópio de Cesareia




    2.1  A Peste




    Das três pandemias objetos desta pesquisa, a Peste Justiniana é, sem dúvida, a menos famosa. No entanto, o lúgubre retrato supracitado, atribuído a Procópio de Cesareia, revela um pouco da gravidade da praga que será analisada nas próximas páginas. Essa descrição dos piores dias da pestilência em Bizâncio – a qual, diga-se, bem poderia se aplicar a muitas outras cidades atingidas – ressalta algumas características do cenário pandêmico a serem aprofundadas aqui, como a preocupação com as formas de contágio e a alta taxa de mortalidade.




    A despeito de a maior incidência da Peste Justiniana ter ocorrido nos dias do imperador bizantino que lhe empresta o nome, precisamente entre os anos de 541 a 544 d.C., este capítulo cobre outros surtos de peste bubônica até o século VIII. Lança-se mão, portanto, de historiadores medievais orientais e ocidentais, às vezes, inclusive, descrevendo épocas e regiões distintas, com o fim de expor as diferentes percepções e reações à doença. Antes, porém, que se chegue ao cenário pandêmico do sexto século, convém apresentar o contexto que o precede, a saber, os dias em que o antigo império europeu ainda era sediado em Roma.




    2.1.1 Todos os caminhos levam pestes a Roma




    A locomoção humana sempre foi um elemento determinante para o transporte de micro-organismos de uma região para outra, fato que em toda a história contribuiu na propagação de pestilências. Pessoas enfermas ou que estão incubando germes em seu organismo levam a doença para outros locais e contaminam seus moradores, os quais, quando fazem o mesmo movimento migratório, levam as enfermidades adiante.7




    Foi assim durante o apogeu do Império Romano. Dentre as mais importantes contribuições romanas para os territórios conquistados e adicionados ao Império, destaca-se o amplo sistema viário, objeto de alto investimento do governo. Em suma, Roma encurtou as distâncias entre a Europa, a Ásia e a África. Desde a famosa Via Ápia (lat. Via Appia), construída em 312 d.C., passando pela igualmente insigne Via Egnácia8 (lat. Via Egnatia), estima-se que os romanos construíram mais de 400.000 km de estradas, incluindo cerca de 80.500 km de vias pavimentadas permanentes, cuja maior parte ainda existe.9




    Conforme descreve A. C. DeBarros, o sistema viário romano “era composto por estradas dispostas de modo estratégico, cruzando vales e montes, e atingindo não apenas as regiões mais distantes do Império, como também as fronteiras das nações não dominadas por Roma”.10 Sobre a qualidade dessas estradas, T. R. Reid detalha:




    E não eram apenas caminhos que acompanhavam o curso dos rios: as estradas romanas eram meticulosamente construídas. Sob o calçamento havia nada menos que três níveis estruturais. O centro da pista erguia-se em um ângulo específico, permitindo o escoamento da água das chuvas; nos trechos mais íngremes, o pavimento apresentava ranhuras a fim de facilitar a passagem de animais e homens; a cada milha romana (cerca de 1.500m) havia placas, numeradas sequencialmente, com diversas informações como a distância até o vilarejo mais próximo e o nome do batalhão de engenharia que havia trabalhado naquele trecho. Com trocas regulares de montaria, os mensageiros conseguiam percorrer sem problemas cerca de 300 km por dia — velocidade bem maior que a que é possível hoje em muitas regiões do antigo império.11




    Além das vias terrestres, as rotas marítimas também merecem menção. DeBarros comenta que as viagens pelo mar eram seguras e rápidas, já que algumas décadas antes de Cristo a paz e a tranquilidade de navegação no Mar Mediterrâneo foram garantidas pelas incursões das frotas romanas comandadas por Pompeu, as quais reduziram bastante os perigosos ataques piratas na região.12 Nesse período, navios podiam cruzar o Mediterrâneo de Gibraltar até Roma em sete dias, e dali até Alexandria em dezoito.13




    Se, por um lado, a ampliação do sistema viário, sobretudo pavimentado, potencializou a capacidade de deslocamento das legiões romanas14, por outro, facilitou a propagação de epidemias por todo o Império. Sobre isso, Stefan C. Ujvari comenta:




    Esse vasto e eficiente sistema de transporte desenvolvido pelo Império Romano, com a diminuição das distâncias, criou condições para que germes de outros continentes, Ásia e África, chegassem à Europa. E criou condições para as epidemias percorrerem áreas extensas — as primeiras pandemias da História. O agente infeccioso era introduzido em determinada localidade do Império e, pelas estradas romanas, levado a regiões contínuas por caminhos percorridos pelas pessoas infectadas, como legionários, comerciantes e viajantes. O trajeto seguido pelas epidemias era concordante com os percursos de locomoção humana. E, como todos os caminhos levavam a Roma, a cidade foi o alvo das epidemias.15




    O poderoso exército romano era incapaz de proteger sua capital dos micro-organismos. O intenso afluxo populacional, somado às condições de acomodação e higiene, fazia com que Roma apresentasse condições propícias à hospedagem de agentes infecciosos oriundos das mais diversas regiões do Mediterrâneo.16 Exemplo dessas más condições de acomodação eram as ínsulas (lat. insulae), “apartamentos de vários andares, muitas vezes mal construídos e destinados a abrigar as camadas mais baixas da sociedade romana”.17 Esses cubículos aglomeravam famílias pobres umas por cima das outras, literalmente, formando um cenário ideal para agentes infecciosos se disseminarem.




    Assim, antes mesmo da peste que assolou Constantinopla nos dias de Justiniano, outras epidemias, embora inferiores quanto às taxas de contaminação e mortalidade, trouxeram também muitas perdas à antiga capital imperial, Roma.18 Destacam-se: a epidemia, possivelmente de malária ou antraz, proveniente do Egito, que chegou à Itália em 79 d.C.; a Peste de Osório, talvez sarampo, que atingiu Roma em 125 d.C.; a Peste dos Antônios, que se alastrou pela Ásia Menor, Grécia e Egito, até chegar a Roma em 166 d.C.; e a Peste de Cipriano, que fez as primeiras vítimas na Etiópia, em 250 d.C., até causar mortandade e devastação também em Cartago, Alexandria e Roma19, a qual, nas palavras de Gibbon, “devastou sem interrupção cada província, cada cidade e quase cada família do império romano”.20




    Indubitavelmente, portanto, a incidência de epidemias também contribuiu para o enfraquecimento e consequente declínio do antigo império europeu. As ofensivas bárbaras pressionaram uma instituição já desgastada por corrupção, crise econômica, conflitos religiosos, guerras civis e pelas próprias mudanças no modo romano de manter a paz, estas expostas por Montesquieu em seu clássico “Considerações sobre as Causas da Grandeza e Decadência dos Romanos”.21 Contudo, as recorrentes pestilências que devastaram o Império não podem ser ignoradas, sobre as quais comenta Ujvari:




    Diversos fatores contribuíram para a crise do Império Romano, entre os quais a escassez de escravos, uma vez que o sistema econômico se baseava no escravismo e na agricultura latifundiária. Outro fator foi o número crescente de invasões dos povos bárbaros no século IV, que se estendeu até o século seguinte com as invasões finais, assinalando o término do Império do Ocidente. Contudo, as epidemias foram coadjuvantes no declínio desse império. Tais catástrofes infecciosas causaram, em parte, a diminuição populacional em toda a Europa entre os séculos III e VIII — estima-se de setenta milhões para trinta milhões de habitantes.22




    As pestilências infligiram aos romanos mortandades muito mais numerosas que as próprias guerras. Estima-se que o maior prejuízo em combate sofrido pelos romanos tenha sido na Batalha de Adrianópolis (378 d.C.), quando o exército imperial perdeu cerca de vinte mil soldados nas mãos dos godos. Esta soma é bastante inferior à taxa de mortalidade da menor das epidemias supracitadas, a Peste dos Antônios, que pode ter vitimado sete milhões de pessoas, aproximadamente. Nas palavras de Harper, “os germes foram mais mortais que os germânicos”.23




    2.1.2 Nova capital, velhos problemas




    O século IV da Era Cristã testemunhou a paulatina transferência da centralização política e comercial de Roma para Constantinopla, nome dado à antiga Bizâncio, após a reconstrução da cidade promovida por Constantino, em 330 d.C. A nova capital oriental “devia servir como uma nova Roma, a partir da qual o imperador podia inspecionar as mais vulneráveis fronteiras do Império, que se estendiam ao longo do Danúbio e do Eufrates”.24




    Tal mudança foi fomentada pela crise que afetava a antiga capital romana. Já no século III d.C., o Império dava sinais de sua derradeira decadência, conforme descreve Gibbon:




    Dos grandes jogos seculares celebrados por Filipe até a morte do imperador Galieno decorreram (248-268 d.C.) vinte anos de opróbrio e infortúnio. Durante esse período calamitoso, cada instante de tempo foi marcado, cada província do mundo romano foi afligida por invasores bárbaros e tiranos militares; o império arruinado parecia próximo do momento derradeiro e fatal de sua extinção.25




    Grant também avalia este mesmo período, de maneira a encontrar no século III d.C. os sinais de um colapso iminente do Império. Assim o autor britânico introduz sua obra “O Colapso e Recuperação do Império Romano” (The Collapse and Recovery of the Roman Empire):




    O interessante desse período é que o império romano [...] mostrava todos os sinais de colapso. Mas não entrou em colapso - continuou, no Oeste, por mais duzentos anos, e no Leste por muito, muito mais tempo. [...] No entanto, tentei não perder de vista a principal característica da época, [...] que o império romano parecia maduro para a desintegração completa, mas isso não ocorreu.26




    Na tentativa de salvaguardar a hegemonia romana e preservar a unidade do Império, Constantinopla passa a sediar o governo a partir de 330 d.C., até ser, por Teodósio, reconhecida como capital oriental em 395 d.C., por ocasião da divisão do Império.27 O Império Romano do Oriente, como se tornaria conhecido desde então, tem em sua nova capital, Constantinopla, a imagem de poder e glória antes ostentada por Roma.




    Constantinopla recebeu muito investimento, sendo vista como “a cidade guardada por Deus, a Nova Jerusalém”.28 Angold a descreve como sendo “cortada por duas avenidas principais”, tendo ainda uma grande praça em cujos arredores estavam “todas as principais instituições do império”.29 Sua arquitetura possuía um estilo composto por elementos greco-romanos e orientais.30




    Se por um lado a elevação ao status de capital oriental trouxe a Constantinopla progresso e investimento, a nova condição política e comercial da cidade lhe atraiu alguns dos mesmos incômodos que atormentavam Roma, dentre os quais a incidência de epidemias. Sobre isso, declara Ujvari:




    Naquele período, Constantinopla desenvolvia-se e crescia, com novos edifícios, templos e as igrejas de Santa Irene e Santa Sofia. O comércio pelas embarcações mediterrâneas agora convergia para essa cidade. Do Egito chegavam embarcações carregadas de trigo, seda e especiarias; estas, porém, provenientes do comércio realizado no mar Vermelho pelos navios procedentes da Índia, berço de várias epidemias. Essa rota comercial desconhecida dos romanos provavelmente transportou ratos infectados da costa indiana. Seguindo pelo mar Vermelho, esses animais atingiram o litoral africano por vias comerciais terrestres até chegarem ao Egito.31




    2.1.3  Justiniano: ambição e frustração




    Após sucederem-se no trono imperial as dinastias constantiniana (306 – 363 d.C.), valentiniana (364 – 392 d.C.), teodosiana (379 – 457 d.C.) e leonina (457 – 518 d.C.), Flavius Peterus Sabbatius, posteriormente conhecido como Justiniano, o Grande, ingressa no cenário político, primeiramente subornando as “facções do circo”32 para aclamar seu tio, Justino, imperador em 518 d.C.33 Justino, que não tinha filhos, acabou adotando seu sobrinho, o qual herdou sua coroa em 527 d.C.34




    Justiniano, que já tinha atuado como administrador no governo de seu tio, tinha a pretensão de, “com a ajuda de Deus, conceder ao mundo o que os imperadores anteriores não tinham conseguido fazer”.35 Sua principal ambição era, em resumo, resgatar a glória do Império Romano, marcando-a agora com traços cristãos. Angold assim o descreve:




    O imperador não tinha intenção de restaurar um Império do Ocidente com capital em Roma ou em Ravena. Talvez tenha apresentado sua política em termos de uma restauração, ou renovatio, do Império Romano [...]. O senso de romanidade de Justiniano era produto de uma nova Roma, que talvez fosse em termos superficiais e esquemáticos modelada na antiga, mas de caráter inteiramente diferente. Formava-se uma ideologia de natureza cristã, não uma nostalgia do acordo augustano. Os projetos de construção de Justiniano deixam isso claro. Visavam, em primeiro lugar, a transformar Constantinopla numa capital convenientemente cristã, condizente com a nova ordem.36




    Sem dúvida, o maior legado deixado por Justiniano I foi no âmbito legislativo. Publicado em 529 d.C., o Código de Justiniano foi uma revisão e ampliação do Código de Teodósio, compilado no século anterior. Suplementado por outras constituições, formou o Corpus Juris Civilis, declaração oficial e ordenada do direito romano, e gradualmente aceita, com certas variações locais, em toda a Europa Ocidental.37




    As ambições de Justiniano pareciam bem encaminhadas. Seu governo era próspero e sua mão de obra, ampla. Havia relativa calmaria nas relações com seu principal rival oriental, a Pérsia, e seus demais inimigos eram relativamente fracos, dispersos e desunidos. Além disso, sua campanha de retomada do Egito e da Itália lhe trazia boas expectativas.38




    Contudo, foi durante o governo de Justiniano I (527 – 565 d.C.) que o Império Bizantino enfrentou uma de suas mais graves crises sanitárias. Em 541 d.C., uma terrível pandemia se alastrou por todas as províncias orientais e “paralisou o governo e a sociedade por pelo menos três anos”.39 O próprio Justiniano foi acometido da doença, mas se recuperou, sorte que outras centenas de milhares de pessoas não tiveram. Aliás, sua contaminação pela praga se refletiu na cunhagem de moedas do 15º ano de seu governo (542 d.C.), quando a imagem do imperador passou a ser retratada com certa deformidade no rosto, algumas vezes coberta por uma máscara, possivelmente aludindo ao tempo em que estava acometido pelos bubões.40




    Justamente porque o primeiro surto da doença ocorreu nos dias do dito imperador, a epidemia se tornou conhecida como “Peste Justiniana”. Nas palavras de Sandgren, “a praga parece ter drenado Justiniano de sua energia, bem como de sua grandiosa ambição”.41 O monarca e sua esposa, Teodora, dezessete anos mais jovem, sobreviveram à peste, mas ela, ainda em 548 d.C., com apenas quarenta e oito anos de idade, faleceu vítima de câncer e sem deixar filhos42, fato que deixou o imperador ainda mais debilitado emocionalmente, levando muitos anos para se recuperar da perda.43




    A pandemia parece ter afetado, inclusive, a supracitada reforma jurídica promovida por Justiniano. Sarris observa que até 541 d.C., ano em que a praga começou a se espalhar, o imperador emitiu cerca de quinhentas e trinta leis, número bastante superior ao período de 546 d.C., quando a praga já havia totalmente se instalado, até a morte de Justiniano, em 565 d.C., ínterim no qual apenas dezenove leis foram emitidas. Entretanto, no intervalo de 542 a 545 d.C., uma enxurrada de legislações foi promulgada, boa parte das quais preparava a população para os surtos epidêmicos.44




    Entre as regulamentações criadas nesse curto período de quatro anos, destacam-se as leis que tentavam amparar o setor bancário, importante nas operações fiscais do Estado.45 Outras leis visavam garantir a ordem e a justiça numa sociedade surpreendida com tantas mortes, como a novella 118, que regulamenta a distribuição de herança das pessoas que morriam sem testamento.46 Outra preocupação era a inflação, já que comerciantes, artesãos e agricultores estavam se aproveitando da crise sanitária para aumentarem os preços em 100% ou até 200%, prática condenada na novella 122.47




    2.1.4 De Pelúsio para o mundo




    A principal dificuldade na pesquisa sobre a Peste Justiniana é a escassez documental. Muito do que se sabe sobre o percurso e a própria natureza da praga depende de textos, sobretudo de gênero narrativo, que sobreviveram nos séculos seguintes. Os avanços no campo da Epidemiologia já próximo ao término do milênio passado, somados ao aperfeiçoamento das técnicas de pesquisa da Arqueologia, Microbiologia, Genética e afins, até trouxeram mais luzes aos estudos das pestilências medievais, incluindo a pandemia do século VI.48 Contudo, alguns dados permanecem imprecisos.




    As principais fontes literárias sobreviventes advêm dos séculos VI, VII e VIII, as quais foram preservadas em variados idiomas, como grego, latim, siríaco, árabe e irlandês antigo. Os materiais foram produzidos por escritores oriundos de diferentes meios religiosos, políticos e geográficos.49




    Procópio de Cesareia (500 – 565 d.C.), por exemplo, testemunha ocular da Peste Justiniana, legou às gerações futuras seu relato sobre a praga. No segundo volume de sua “História das Guerras”, o historiador bizantino assim descreve sua impressão da pandemia:




    Por esse tempo, eclodiu uma epidemia de peste que esteve a ponto de acabar com toda a raça humana. E a verdade é que, para qualquer outra calamidade das que o céu ordena, até poderia talvez arriscar, quem ousar, uma explicação de sua causa, como costumam fazer aqueles que têm a capacidade de fantasiar razões absolutamente incompreensíveis para os demais mortais, e fantasiar teorias bizarras sobre os fenômenos naturais; e embora saibam que o que dizem é uma insensatez, consideram-se satisfeitos em enganar com suas mentiras e convencer o primeiro que encontram em seu caminho. Para este desastre, no entanto, não há maneira de expressar com palavras um motivo, nem o conceber mentalmente, salvo que nos remontemos à vontade de Deus. Pois não afetou uma parte específica da terra ou a um certo tipo de homens, nem foi reduzido a uma determinada estação do ano, a partir da qual alguma conjectura sobre suas causas poderia ser determinada, mas se espalhou por toda a terra, atraindo qualquer vida humana, por mais diferentes que alguns homens fossem de outros, sem poupar naturezas ou idades.50




    Outro historiador bizantino, contemporâneo de Procópio, foi Evágrio Escolástico (536 – 590 d.C.). Seu relato da peste, marcado por seu próprio drama pessoal de ter perdido esposa, filhos e parentes para a doença51, também revela a natureza misteriosa da praga que assolou o mundo de sua época.




    Não começou de acordo com qualquer período fixo, nem foi o tempo de sua cessação uniforme; mas, apoderou-se de alguns lugares no início do inverno, outros no decorrer da primavera, outros durante o verão e, em alguns casos, quando o outono estava avançado. Em alguns casos, tendo infectado uma parte de uma cidade, deixava o restante intocado; e, frequentemente, em uma cidade não infectada pode-se observar alguns lares excessivamente desperdiçados; e em vários lugares, enquanto uma ou duas famílias pereceram totalmente, o resto da cidade permaneceu sem ser visitado: mas, como aprendemos por observação cuidadosa, somente as famílias não infectadas sofreram no ano seguinte. Mas, a circunstância mais singular de todas foi esta; que se acontecesse que algum habitante de uma cidade infectada morasse em um lugar que a calamidade não havia visitado, somente estes seriam acometidos pela desordem.52




    Um terceiro historiador do século VI d.C., testemunha ocular da Peste Justiniana, desta vez proveniente da costa Jônia, foi João de Éfeso (507 – 588 d.C.). Seu relato da praga, preservado nas Crônicas do Pseudo-Dionísio de Tel Mahre, reproduz a mesma dificuldade de Procópio e Evágrio para descrever a tormenta que assolava o mundo de então.




    Somos incapazes de contar não apenas (sobre) aqueles (eventos) que ocorreram no Egito e Alexandria, mas (também) sobre aqueles muitas vezes tão numerosos (que) ocorreram (no) resto das cidades e regiões da Palestina, de todo o Norte e o Sul e o Leste até o Mar Vermelho. Ao mesmo tempo em que na região da capital essas coisas ainda eram conhecidas (apenas) por boatos, pois ainda eram remotas, e também antes da peste (chegar) à Palestina, estávamos lá. [...] Dia após dia, nós também, como todo mundo, batemos na porta do túmulo. Se era tarde, pensávamos que a morte viria sobre nós à noite, e novamente se amanhecia, nosso rosto estava voltado o dia inteiro para o túmulo.53




    Os historiadores supracitados não concordam sobre a origem da pandemia. Para Procópio, a peste teria começado entre os egípcios residentes em Pelúsio, de onde teria se propagado em duas direções: por um lado, para Alexandria e o resto do Egito, e por outro, para as fronteiras com a Palestina, de onde, então, se espelhara pelo mundo.54 João de Éfeso, conforme citação acima, também sugere um percurso parecido.55 Já Evágrio defende que a pestilência “originou-se da Etiópia [...] e fez um circuito pelo mundo inteiro em sucessão, não deixando [...] nenhuma parte da raça humana sem ser visitada pela doença”.56




    Entretanto, a origem da Peste Justiniana tem sido revisitada por pesquisadores contemporâneos. Sarris, por exemplo, à luz da evidência genética, sugere que a praga tenha primeiro chegado às Ilhas Britânicas, antes de ser detectada em Pelúsio. Em seu artigo intitulado Novas Abordagens para a ‘Praga de Justiniano’ (“New Approaches to the ‘Plague of Justinian’”), publicado na edição de 2022 da revista Past & Present, o historiador britânico relata: “no momento em que escrevo, por exemplo, parece agora inteiramente concebível que a doença tenha sido introduzida na Frância57 através das terras baixas da Grã-Bretanha”.58




    O fato é que, pelo menos por enquanto, Pelúsio permanece apontada pela maioria dos pesquisadores como o berço da Peste Justiniana. A moderna Tell Farama, situada a nordeste do delta do Nilo59 – provavelmente, identificada no oráculo de Ezequiel contra o Egito como Sîn (Ez 30.15-16)60 –, era, durante o Império Romano, uma importante estação na rota para o Mar Vermelho.61 Servia, principalmente, ao transporte de alimentos, óleos e tecidos.62




    Tsiamis, Poulakou-Rebelakou e Petridou argumentam, a partir de uma série de dados históricos, incluindo achados arqueológicos, que o porto de Clysma63 teria funcionado como porta de entrada para a bactéria causadora da praga, de onde então teria alcançado Pelúsio e Alexandria.64 Em resumo, argumentam:




    A pandemia havia começado em Pelúsio, no Egito, mas, provavelmente, esse porto servia apenas como centro de distribuição da doença. [...] O acima sugere um vasto tráfego comercial no Mar Vermelho e a importância que Clysma adquiriu durante o século VI d.C. Por razões históricas, acredita-se que Clysma, provavelmente, tenha sido a porta de entrada de Yersinia pestis no Egito bizantino quando a epidemia eclodiu.65




    Os primeiros casos da doença em Pelúsio e Alexandria, e depois na Palestina, foram registrados entre agosto e setembro de 541 d.C.66 No ano seguinte, a praga se espalhou por Constantinopla e Ilíria, além da costa africana do Mediterrâneo ocidental e a Espanha, chegando em 543 d.C. à Itália e à Gália67 e, finalmente, à Irlanda em 544 d.C.68 Ao Leste, a pandemia percorreu as estradas romanas deixando vítimas na Síria, na Pérsia69 e nas Índias.70 Conforme Ujvari, “a infecção espalhou-se por terra pelo interior dos continentes, porém sempre próximo ao litoral, poupando regiões mais centrais”.71




    A peste ainda causaria outros surtos no próprio século VI a.C., mesmo após a morte do imperador Justiniano (565 d.C.). Na Gália, por exemplo, houve mais três ondas: 571 d.C., 582-584 d.C. e 588-591 d.C.72 Em seus dias, Evágrio Escolástico calcula que a pandemia já teria durado cinquenta e dois anos.73




    A verdade, porém, é que até o século VIII d.C. (e possivelmente mais tarde no Oriente Médio74), outras incidências da mesma praga seriam registradas em diversas partes da Europa, Ásia e África. Biraben e Le Goff contabilizam nesse período pelo menos vinte surtos com duração de nove a treze anos.75 E Delort conclui:




    Resta que, com ou sem ratos, a peste devastou durante 200 anos as margens do Mediterrâneo, desorganizando a sua fiscalização, arruinando os esforços de Justiniano, acentuando a deflação demográfica que talvez tenha atraído os bárbaros do nordeste e permitido a expansão dos Árabes para o sul. Resumindo, entre numerosas causas, ela contribuiu para precipitar o fim do mundo antigo e quebrar a superioridade do eixo mediterrânico.76




    Logo, é difícil determinar a data exata em que a Peste Justiniana teria sido erradicada. No Oriente, a última menção de um surto epidêmico com expressa menção de bubões como sintomas ocorre entre os anos de 740 e 750 d.C., na Síria. Já no Ocidente, a praga ainda seria registrada até um pouco mais tarde, em 767 d.C., na Itália. Após essas ocorrências, não há documento em bom estado que ateste a última manifestação da peste na Alta Idade Média.77




    2.1.5  Uma complicação de doenças




    Do que exatamente se tratava a peste? Novamente, o testemunho daqueles que viveram os anos mais sombrios do sexto século da Era Cristã é valioso para determinar as causas e sintomas da doença.




    A primeira característica a chamar a atenção de Procópio de Cesareia era o aparentemente inofensivo e leve estado febril. O historiador bizantino observou que algumas vítimas não apresentavam os sintomas de uma febre comum, como, por exemplo, o aumento da temperatura corporal, fato que deixava pacientes e médicos inicialmente desacreditados em uma possível piora no estado de saúde. Contudo, poucas horas depois dos primeiros sintomas, a vítima era acometida por tumores nas virilhas, axilas, e alguns até nas orelhas.78




    Esses tumores relatados por Procópio, também chamados “bubões”, deram à pandemia do século VI d.C. a alcunha de “peste bubônica”. Inclusive, Gregório de Tours (538 – 594 d.C.), outra testemunha ocular daquela praga, comenta que as feridas tinham forma de mordeduras de serpentes e tornavam a vítima insensível.79 Já Paulo Diácono (720 – 799 d.C.), comentando uma epidemia de peste que acometeu a província da Ligúria durante o governo de Narsete na Itália (553 – 564 d.C.), descreve esses tumores como “glândulas grandes como uma noz ou uma tâmara nas áreas inguinais e em outras partes delicadas do corpo”, ao que se “seguia uma forte febre que em três dias levava à morte”.80




    A evolução desses bubões acabava por determinar a possibilidade de recuperação do enfermo. Quando abertos, era possível enxergar uma substância negra, do tamanho de uma lentilha, cujo aspecto sinalizava que fim teria o paciente.81 Nas palavras de Ujvari, “se houvesse ruptura dessas tumorações com supuração, o paciente teria chance de cura; caso contrário, apresentaria piora clínica no quinto dia, com letargia, delírio, vômitos sanguinolentos e morte”.82




    Além dos sintomas comuns à maioria dos pacientes, febre e tumores, a praga causava outras reações bastante diversificadas, as quais variavam de indivíduo para indivíduo. Evágrio Escolástico descreveu a peste como uma “complicação de doenças” justamente por causa da variedade de sintomas que era capaz de apresentar: sangramento nos olhos, inchaços no rosto, delírios, erupção de carbúnculos, convulsões, entre outros.83 Procópio de Cesareia ainda acrescenta que alguns pacientes entravam em coma profundo, sobrevivendo, nestes casos, somente se tivessem quem os alimentassem, enquanto outros eram atormentados por alucinações paranoicas.84




    A maneira como a pestilência se espalhava era intrigante. Médicos, políticos, religiosos tentavam superar o conhecimento ainda rudimentar que detinham à época, para desvendar o caminho que a praga percorria entre uma vítima e outra. Ademais, os próprios remédios produziam efeitos contrários, fato que frequentemente frustrava os prognósticos de morte ou recuperação.85 Evágrio narra a dificuldade que havia para justificar a letalidade bastante seletiva que a doença possuía.




    As formas de transmissão da doença eram diversas e inexplicáveis: uns pereceram por simplesmente conviver com os infectados, outros apenas por tocá-los, outros por entrarem em seus aposentos, outros por frequentarem lugares públicos. Alguns, tendo fugido das cidades infectadas, escaparam de si mesmos, mas transmitiram a doença aos saudáveis. Alguns estavam totalmente livres de contágio, embora tivessem se associado a muitos que estavam aflitos, e tocaram muitos não apenas em suas doenças, mas também quando mortos. Alguns, também, que desejavam a morte, por causa da perda total de seus filhos e amigos, e com essa visão se colocavam o máximo possível em contato com os doentes, não foram infectados; como se a pestilência lutasse contra seu propósito.86




    Em razão da enigmática forma como a peste se propagava, algumas medidas básicas de prevenção, desconhecidas à época de Justiniano, não foram tomadas. Com base em casos isolados, certas pessoas estavam convencidas de que não havia risco de contaminação em interlocuções próximas, hipótese que estimulava as visitas e cuidados aos doentes por parte de amigos e parentes. Além disso, nenhuma restrição foi imposta ao comércio das províncias romanas. O contágio pelo ar, descoberto somente em tempos posteriores, levava, assim, a praga para regiões cada vez mais distantes.87




    Com o avanço da peste, percebeu-se que algumas vítimas eram mais vulneráveis. Para as mulheres grávidas, por exemplo, a praga era, geralmente, mortal, embora, via de regra, o sexo feminino se mostrasse menos suscetível que o masculino. Nos jovens, a doença costumava ser mais letal, e muitos dos que se recuperavam perdiam a fala.88




    2.1.6  O inimigo invisível




    Com os recursos disponíveis no século VI d.C., era, de fato, impossível identificar o verdadeiro causador da praga. Somente no século XVII, quando o holandês Anton Van Leeuwenhoek (1632 – 1723) aperfeiçoou as lentes microscópicas, é que os micro-organismos passaram a ser percebidos pelo homem.89 Com isso, um novo olhar pôde ser lançado sobre as doenças, inclusive aquelas que causaram epidemias em tempos remotos.




    A causa microbiológica da praga ainda permaneceria desconhecida até 1894, quando Alexandre Emil Jean Yersin (1863 – 1943), bacteriologista suíço de família francesa, conseguiu isolar a bactéria responsável pela peste.90 A princípio, ela foi denominada Bacterium pestis, depois ficou conhecida como Pasturella pestis¸ até finalmente, já em 1967, em homenagem a seu descobridor, ser renomeada como Yersinia pestis.91




    Que a bactéria descoberta por Alexandre Yersin esteja diretamente relacionada à pandemia do século VI d.C. tem sido comprovado por algumas evidências. Como exemplo, uma escavação arqueológica de um cemitério medieval na Alemanha recuperou dois esqueletos femininos – presumivelmente, mãe e filha sepultadas juntas –, datados da segunda metade daquele século. Em ambos, através da análise molecular de suas arcadas dentárias, foram detectadas sequências de DNA específicas de Yersinia pestis.92




    Sobre a bactéria que vitimou centenas de milhares de pessoas no século VI d.C., e que ainda voltaria a atormentar o mundo em pelo menos outras duas pandemias nos séculos XIV e XIX, Perry e Fetherston, então no departamento de Microbiologia, Imunologia e Genética Molecular da Universidade de Kentucky, explicam que:




    O gênero Yersinia, membro da família Enterobacteriaceae, é composto por 11 espécies, das quais 3 são patógenos humanos (Y. pestis, Y. pseudotuberculosis e Y. enterocolitica93). A espécie tipo, Y. pestis, é um cocobacilo gram-negativo, imóvel, não formador de esporos (0,5 a 0,8 mm de diâmetro e 1 a 3 mm de comprimento) que exibe coloração bipolar com coloração de Giemsa, Wright ou Wayson. O organismo cresce em temperaturas de 4 a 40°C (ideal de 28 a 30°C); o pH ideal para crescimento varia entre 7,2 a 7,6; entretanto, extremos de pH 5 a 9,6 são tolerados (32, 125, 214, 215). Y. pestis tem paredes celulares típicas e composições lipídicas de células inteiras e um antígeno enterobacteriano, em comum com outras bactérias entéricas.94




    Uma das formas como a bactéria causadora da peste contaminava o ser humano foi desvendada ainda no século XIX, por Paul-Louis Simond (1858 – 1947). O biólogo francês descobriu que a pulga, posteriormente identificada como Xenopsylla Cheopis, era o principal vetor da doença, sendo responsável pela disseminação entre ratos e humanos.95 Conforme Delort, “depois de ter picado um empestado, homem ou rato, a pulga inocula o bacilo nos indivíduos sãos”.96




    A descoberta de Simond colocou em evidência também o papel dos ratos na disseminação da praga, fazendo jus à famosa declaração de Bourdon de Sigrais: “os ratos fornecem, no gênero histórico, o mais belo tema do mundo; estão relacionados com tudo, tudo está relacionado a eles”.97 Todavia, antes que sejam injustamente vilanizados como os maiores culpados pela Peste Justiniana, urge esclarecer que outros roedores também podiam transmiti-la, como o arganaz, o leirão, a marmota, o hamster, entre outros.98 Ademais, Delort ainda argumenta:




    Uma das provas de que a ratazana-preta não pode ser tida como responsável desta primeira peste é que os países do Ocidente onde ela de fato existia, como a Suíça, a Áustria e a Alemanha, foram precisamente os menos atingidos. Nenhum texto cita concentrações anormais de ratazanas mortas ou moribundas, melhor, nenhum achado arqueológico autoriza a crer que elas fossem suficientemente numerosas para constituírem o reservatório subterrâneo donde saía de dez em dez ou de doze em doze anos novo surto epidêmico.99




    De qualquer forma, a Peste Justiniana pode ser classificada como uma zoonose100, transmitida, principalmente, pela picada de pulgas contaminadas, cuja apresentação clínica mais comum é a do tipo bubônica, mas que inclui outras formas sépticas sem bubão, peste pneumônica, meningite e faringite.101 Aliás, quando o acometimento era pulmonar, a praga podia ser transmitida até pela eliminação da bactéria na tosse dos doentes.102




    Sabe-se atualmente que a cepa de peste bubônica, da qual descenderiam as pestes Justiniana e Negra nos séculos VI e XIV d.C., respectivamente, surgiu muito tempo antes, na Idade do Bronze. Antes de causar a primeira pandemia, a doença emergiu na Ásia Central e, provavelmente, viajou com comerciantes e exércitos, além dos mantimentos e dos roedores pulgões que os acompanhavam, evoluindo à medida que passava por diferentes climas e hospedeiros, até apresentar as características genéticas que lhe deram condições de causar os surtos epidêmicos do sexto século em diante.103




    Narrando a história natural da bactéria Yersinia pestis, Harper sugere que alguns poucos arranjos genéticos não fizeram que a Peste Justiniana se propagasse antes do século VI d.C.
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